
IncêndionaAlemoa
Este não é só o meu pensamento,
mas o de vários amigos com rela-
ção à atuação dos bombeiros no
episódio do Terminal da Alemoa.
Parabéns a esses heróis anônimos
que colocaram suas vidas em risco
para salvar as de outras pessoas. A
esses homens e mulheres valoro-
sos, dessa magnífica corporação,
todanossa simpatiaeamplosagra-
decimentos por tudo que fizeram
pela população não só de Santos
mas de toda Baixada Santista du-
rante esses dias de tensão.Deus os
abençoeeguarde!
VERALÚCIAGARCIAGONÇALEZ –SANTOS

>>Oassuntodominou todosna
regiãoeasopiniõesasmaisdiferen-
tes.Estandonaáreacontinental de
São Vicente, ouvi um senhor idoso
manifestando a respeito. Dizia ele
que “se nada tivesse sido feito, dei-
xasse simplesmente o fogo consu-
mir os combustíveis, não iam gas-
tar tanto, nem matar os peixes”.
Comapalavraquementende.
VALTER JOSÉVIEIRA –SANTOS

>>Pergunto aoprojetistados tan-
ques da Ultracargo, os tanques de
gasolina tinham teto flutuante?
Até onde eu sei o teto flutuante
evitacriararentreoproduto(gaso-
lina) e o teto, pois, gasolina e ar,
riscode incendio.
MÁRIOSHIMABUKURO–SANTOS

MuseuPelé
OMuseuPelé foi construídoe está
assentado em local inadequado.
Na época, existiammuitas opções
para a referida construção, como

localização,melhor acesso que es-
timularia frequênciamaisdinâmi-
ca. O valor do ingresso também é
exorbitante, deveria ser mais ade-
quado ao bolso da população. A
administração do museu poderia
oferecer ingressos gratuitos, pro-
mocionais, a todas as escolas, se-
jammunicipais, estaduais ou par-
ticulares, pois com tal medida ga-
nharámaiordivulgação.
OSMARDIASDEMORAES –SANTOS

Àsescuras

NaRuaAlfredoAlbertini, defron-
te do número 139, há um poste
que faz tempo tem a luz apagada.
A queixa foi direcionada à Prefei-
tura de Santos, protocolo
4901/15, em 27 de março, sendo
que, por falta de providências, no-
va queixa foi formulada receben-
doomesmonúmero de protocolo,
mas nenhuma ação concreta foi
realizada até o momento. À noite,
à rua fica às escuras e os morado-
res sentemreceioemsair. Sepaga-
mos altos impostos, inclusive taxa
de iluminação, há que haver a
contrapartida,mas o que se vê são
respostas evasivas e promessas

vãs. Até quando vamos ter que
aguardaraboavontadedamunici-
palidade em sanar esse pequeno
“grande”problema?
LUIZEDUARDODESOUZA–SANTOS

Gentediferenciada
Éextremoo sofrimentodosmora-
dores da ZonaNoroeste, em espe-
cial os do Saboó eAlemoa. Veja-se
o descaso com o IML e o incêndio
de proporções épicas na Ultracar-
go. Quanto ao IML, a imprensa
promoveu denúncias há bastante
tempo e pouco adiantou. Imagine-
mos se a sede do IML ou daUltra-
cargo fossemna orla ou embairros
ondeosmoradorestivessempostu-
rasmais críticas? A ZN foi e conti-
nua sendo a região de onde todos
falam bem e tecem elogios bucóli-
cos por ter em sua constituição
habitacional pessoas simples com
menos recursos financeiros emui-
to baixa influência perante autori-
dades.Láexistemmaisassociações
de bairro do que bairros, mesmo
assim é e continua sendo uma das
regiõesmaisnecessitadasde inves-
timentosdaCidade.Tivemosmani-
festaçõesdemoradores eempresá-
riosqueprovocaramgrande reper-
cussãonamídiaquandoaautorida-
de de trânsito necessitou regrar o
estacionamentonoCanal3.Jápen-
sou se naquela região funcionasse
o IML ou a Ultracargo? Somente
após o caos ou grande impacto da
mídia é que se tomam providên-
cias plausíveis. Precisamosmudar,
sabermudar emudar rápidonosso
comportamentoperanteosdesam-
paros em regiões onde habitam
“gentediferenciada”.
NÍVIOCORRÊABARBOSA–SANTOS

Geração, coleta e destinação de lixo
é assunto de interesse de todos os
municípios do Brasil. A Lei nº
12.305,de2deagostode2010,exis-
te para atender a esse interesse. O
editorial “Alternativas para a
destinaçãodo lixo”, publicado emA
Tribuna, no dia 16 de março desse
ano, aponta exatamente o que aLei
deixoudefora:asalternativasparaa
destinação do lixo, que ficaram por
conta dos próprios municípios. Fa-
lar em destino do lixo é como falar
deconstruçãodepresídios, deespa-
ços para tratamento de dependen-
tesquímicosoudeusinasnucleares:
todomundosabequeépreciso,mas
ninguémquernoseuquintal.
A Lei que institui a Política Na-

cional deResíduos Sólidos altera a
Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de
1998; e dá outras providências pa-
ra a destinação do lixo; com duas
datas distintas para cumprimento
(2 e 4 anos após a promulgação),
bemcomodefineosatores: oEsta-
do e o Município. Está, portanto,
em vigor e, em alguns Estados e
Municípios, em descumprimento.
Umadas alternativas para as cida-
des que não cumpriram a meta
seria buscar um acordo com oMi-
nistérioPúblico,quefiscalizaaexe-
cução da Lei, e firmar um Termo
de Ajustamento de Conduta
(TAC) - daí a necessária interven-
çãodoMinistério Público doEsta-
do de São Paulo, que já penalizou
financeiramente uma prefeitura

dointerioretemoutrasnaagenda.
A lei determina adoção, desen-

volvimento e aprimoramento de
tecnologias limpas como forma de
minimizar impactos ambientais.
Não cita incineração, mas dispõe
quepoderãoserutilizadastecnolo-
giasvisandoàrecuperaçãoenergé-
tica dos resíduos sólidos urbanos,
desde que tenha sido comprovada
sua viabilidade técnica e ambien-
tal e coma implantaçãodeprogra-
ma demonitoramento de emissão
de gases tóxicos aprovado pelo ór-
gãoambiental.
Precisamos sim de uma reflexão

séria e definitiva sobre este assun-
to,quesãoaquelasque:
1) Consideramnãoapenasaopi-

nião dos munícipes, mas também
as características do lixo que eles
geram, sua logística de remoção e
seucomponenteeconômico;
2) Levam as decisões ao campo

técnicosemdesconsiderarosocial;
3) Prestamatençãoàsleismunici-

pais sobre o tema e as fazem cum-
prir,asrevogamouasatualizam;

4) EntendemqueháumaPolíti-
ca Nacional de Resíduos Sólidos a
sercumprida;
5) Questãodadestinaçãodo lixo

é primeiro uma questão de saúde
pública e só depois uma questão
econômica;
6) Compreendam que os espa-

ços limítrofescommunicípiosvizi-
nhos não são mais medidos em
quilômetros, mas em centímetros
- portanto, devem participar des-
sasreflexões;
7) Discutam com isenção todas

as soluções possíveis e, sobretudo,
as experiências positivas e negati-
vasdelas;
8) Sejam consequentes, ou seja,

tenham começo, meio e fim - o
cumprimento da Lei nº 12.305 é o
melhor exemplo de uma coisa que
nãotevecomeçonemmeio.
As comunidades precisam saber

o que acontece e quais serão as
soluçõesfuturas.Fala-sedeesclare-
cimento, de informação, de trans-
parência, de dar explicações a
quem tem direito a elas. É
mandatório acabar com o medo
que toma conta dessas pessoas,
que imaginam que vão acordar de
umahora para outra comum lixão
noterrenovaziodolado.
OsvereadoresdaCâmaraMunici-

pal de São Vicente não deixarão de
contribuir positivamente com este
tema,postoestaremenvolvidoscom
amelhor solução. Estamos prontos
parainiciarmosessareflexão!
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Incineradores de lixo:
diálogo é preciso

Após 8 meses e 14 dias, a presidente
Dilma Rousseff indicou o novo mi-
nistro do Supremo Tribunal Federal
(STF),LuizEdsonFachin,parasubs-
tituir Joaquim Barbosa, que deixou
o órgão em31 de julho do ano passa-
do. A demora foi bastante criticada
pela classe política, por entidades
representativas da Magistratura e
atéporoutros juízesdoSTF.
De fato, o longo período decorri-

do para que a nomeação aconteces-
se é injustificado. A falta de um
ministro complicou ainda mais o
andamento dos processos, seja pela
sobrecarga existente, seja por exi-
gências legais. O julgamento de
AçõesDiretas de Inconstitucionali-
dade (Adins), se resultar em empa-
te, dependerá do 11º membro para
ser decidido. Assim, questões im-
portantes como a distribuição de
royalties de petróleo e gás e o julga-
mento da constitucionalidade dos
planos econômicos das décadas de
1980 e 1990 estavamparalisadas.
Vários setores criticam a forma de

escolha de ministros do STF. Há
propostasdealteraçãodoatualmeca-
nismo: indicação da Presidência da
República, sujeita à aprovação do
Senado Federal. Vão desde passar a
responsabilidade ao Congresso Na-
cional à definição dos ocupantes do
cargo pelos órgãos representativos
de juízes, membros do Ministério
Público e advogados. Há até quem
proponha a eleição direta dosminis-
tros,porvotaçãodoseleitores.
Aspropostasapresentamdificulda-

des: realizar eleições sempre que um

ministro deixa o cargo seria inexe-
quível, e provavelmente inadequado,
uma vez que politizaria de vez o ór-
gão. Da mesma forma, transferir a
escolha ao Congresso Nacional faria
crescer perigosamente o poder de
barganha de partidos e lideranças,
enquantoa indicaçãopelosórgãosda
classe aumentaria de modo despro-
porcionala influênciacorporativa.
Importante seria estabelecerprazo

para que o Poder Executivo fizesse a
indicação dos novos ministros, evi-
tando-se assim situações como a
atual.Masépreciso tambémdiscutir
as funções do órgão, que assumiu
papel fundamentalnasgrandesdeci-
sões nacionais. Muitos defendem
que o STF deveria deixar de ser a
Corte revisora em última instância
demilharesdecasos, e seconcentras-
se, a exemplo do que acontece em
muitos países, apenas nas questões
constitucionais.
Outra importante mudança inter-

na seria o cumprimento do prazo
estabelecido para os pedidos de vis-
tas de processos. Fixado em 20 dias,
somente um em cada cinco casos
acaba respeitado. Os que não cum-
prem o prazo demoram, em média,
443 dias. Isso acaba por representar
um poder de veto de juízes isolados,
que, ao fazerem a solicitação, bar-
ram a tramitação das ações. É o caso
do julgamentodaproibiçãode finan-
ciamento de campanhas eleitorais
por empresas que, já decidido (por 6
votos a 1), foi interrompido por um
pedido de vista do ministro Gilmar
Mendes, emabril de2014.
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Umdos pontos mais importantes do
projeto da nova Lei de Uso e Ocupa-
ção do Solo em Santos é estimular a
construção demoradias para as clas-
ses de baixa emédia renda. Uma das
propostas é a definição das regras de
ocupaçãonasÁreasdeAdensamento
Sustentável (AAS), estabelecidas no
novoPlanoDiretordoMunicípio.
Essas áreas localizam-se em corre-

dores onde há transporte de massa,
como é o caso doVLT –Veículo Leve
sobre Trilhos. Além de ampliar o
aproveitamentonosterrenos(quepo-
derá chegar a doze vezes a área do
lote), pretende-se que ali sejamcons-
truídos apartamentos com dois dor-
mitórios, uma vaga de garagem e no
máximo 70 m2 de área construída.
Além disso, os projetos não deverão
seguir o padrão atual de “condomí-
nios-clubes”, commuitas áreas de la-
zer e recreação. Os prédios teriam
estabelecimentos comerciais no piso
térreo, de modo a ajudar a dividir as
despesas condominiais. A ideia é
criar moradias compactas, de valor
menor,acessíveisaumafaixadecom-
pradores que hoje temmigrado para
cidadesvizinhas.
OsecretáriomunicipaldeDesenvol-

vimento Urbano, Nelson Gonçalves
de Lima Júnior, declarou que não se
trata de uma iniciativa para limitar o
lucro dos empresários, e sim da cria-
ção de um cenário de oportunidades
para a construção civil atender a uma
demanda reprimida, incentivando as
pessoasadeixaroalugueleaproveitar
o crédito oferecido pelos bancos para

financiaracompraderesidências.
Há, na verdade, duas grandes cor-

rentes no urbanismo que defendem
posições antagônicas sobre o tema.
De um lado estão aqueles que enten-
demque cabe aopoderpúblico inter-
vir no processo (as mudanças na lei
constituindo um dos principais ins-
trumentos).Essavisãocombateacha-
mada “elitização” das cidades, apro-
priadas pelos mais ricos, que acaba
por expulsar populações de média e
baixarendaparaperiferiasoumunicí-
piosvizinhos.Aoutracorrente, identi-
ficada com o pensamento liberal,
combateaintervençãoestatalnomer-
cadoimobiliário, jáquesuaaçãoseria
contraproducenteeincapazdeprodu-
zirosresultadospretendidos.
Os dois extremos são problemáti-

cos. Não regular a ocupação do solo,
deixando tudo ao sabor dos interes-
ses dos incorporadores, pode trazer
sério comprometimento da qualida-
de de vida dapopulação.Mas a inter-
vençãoexagerada,supondoquealeié
capazde produzirmudanças profun-
das, também pode ser prejudicial. O
melhor caminho é o do equilíbrio:
cabeàPrefeituraofereceroportunida-
des, sem, contudo, “engessar” o mer-
cado de imóveis. Basta lembrar que
os empreendedores só farão seus in-
vestimentos se forem rentáveis. E a
complexidade de fatores que incide
sobre o tema – renda das pessoas,
possibilidade de financiamentos, ex-
pectativas em relação ao imóvel –
mostraqueéprecisoumaabordagem
maisampladaquestão.
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